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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

           MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI Nº 152/2023
Autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar área de terras e dá outras providências.

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, mediante procedimento de leilão público, observando o valor mínimo de avaliação, a seguinte área de terras de propriedade do Município de Teutônia, aplicando-se ao feito os procedimentos legais previstos na legislação vigente:
“Imóvel matriculado no Cartório de Registro de Imóveis de Teutônia sob o nº 10.701, com a superfície de 4.625,28m² (quatro mil, seiscentos e vinte e cinco vírgula vinte oito metros quadrados), localizada no Bairro Teutônia, nesta cidade, confrontando-se; ao SUL, com a largura de 52,80m, com a Rua Maurício Cardoso; ao NORTE, com a mesma largura, com a Rua Pedro Schäffer Filho; ao LESTE, com a extensão de 87,60m, com terras de Milton Schneider e irmãs e as de Aventino Silvio Turatti; e, ao LESTE, com a mesma extensão, com a Rua Asido Dreyer. Sobre o dito imóvel consta benfeitoria de aproximadamente 510,34m2, em ruínas, cuja construção remonta ao ano de 1934.”
Parágrafo único. O Município realizará o competente processo licitatório para a alienação do imóvel descrito no artigo 1º, na forma preconizada pela Lei 14.133/21, somente após o efetivo registro do imóvel em seu nome.
Art. 2º. A área descrita no artigo 1º da presente Lei destina-se à instalação de empresa no ramo de turismo e/ou gastronomia e/ou comércio. 
Art. 3º. As áreas descritas no artigo 1º da presente Lei serão previamente avaliadas por Comissão da Equipe do Departamento de Engenharia, não podendo tal avaliação ultrapassar 60 (sessenta) dias da data da publicação do edital, valor este fixado como lance mínimo do processo licitatório a ser realizado para a alienação das áreas.
§ 1º Do valor devido, 40% (quarenta por cento) deverá ser pago no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a arrematação, quando também deverá ser assinado o contrato de promessa de compra e venda, devendo os restantes 60% (sessenta por cento) serem pagos em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, iguais e consecutivas. 
§ 2º As parcelas não pagas na data de seu vencimento serão inscritas como Dívida Ativa não Tributária e sofrerão os acréscimos legais estabelecidos no Código Tributário Municipal.
Art. 4º. A empresa beneficiária terá o prazo de 18 (dezoito) meses para a execução da infraestrutura necessária sobre o imóvel arrematado, para o início de atividades, devendo ser observadas as disposições da Lei 2.583/2006 que estabelece o código de edificação do Município de Teutônia e suas alterações, bem como o termo de referência cujos parâmetros estarão fixados no respectivo Edital da Licitação.
§ 1º. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até 18 (dezoito) meses, mediante requerimento encaminhado ao Chefe do Poder Executivo, e apresentação de justificativa plausível que poderá ou não ser aceita.
§ 2º. Concedida a prorrogação de prazo prevista no parágrafo anterior, prorrogam-se também os demais prazos previstos na presente Lei.
§ 3º Ao adquirente da área de terras que comprovar que Município não tenha dado as condições necessárias para o início tempestivo das obras, o prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até 18 (dezoito) meses, mediante requerimento escrito encaminhado ao Chefe do Poder Executivo, além e independente da prorrogação prevista no §3º. 

§ 4º. Concedida a prorrogação de prazo prevista no parágrafo anterior, prorrogam-se também os demais prazos previstos na presente Lei. 
Art. 5º No caso de não cumprimento do estabelecido no artigo 4º, caput, ou seja, não havendo a construção sobre o imóvel objeto da presente Lei, o mesmo retornará automaticamente ao patrimônio público municipal, ocorrendo a rescisão automática do contrato de promessa e compra e venda firmado entre as partes, sem direito a restituição dos valores pagos pela empresa, os quais reverterão em indenização pelo uso do imóvel no período.
Art. 6º A escritura pública de compra e venda poderá ser outorgada após a liquidação total dos valores avençados, e mediante o cumprimento da obrigação prevista no artigo 4º, caput.
Parágrafo único. A escritura deverá conter cláusula de vinculação do imóvel às condições previstas no art. 4º da presente Lei.
Art. 7º No caso de pagamento integral do valor ofertado como lance vencedor no leilão, poderá ser outorgada a escritura pública imediatamente após a quitação, caso reste comprovada a necessidade de obtenção de financiamento para a realização da construção, prevista no art. 4º, caput, da presente Lei.
Parágrafo único. Neste caso, a escritura deverá conter cláusula exigindo o cumprimento das condições fixadas no art. 4º, bem com a obrigação de indenizar o Município no caso do não cumprimento das exigências estabelecidas na presente Lei.
Art. 8º O imóvel adquirido não poderá ser alienado a terceiros sem a prévia anuência do Poder Executivo Municipal, permitindo-se, entretanto sua hipoteca como garantia de empréstimo ou financiamento, desde que o produto deste seja aplicado no próprio imóvel, ficando a cláusula de reversão e demais obrigações garantidas por hipoteca em 2º grau em favor do Município.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Teutônia, 29 de setembro de 2023.

Celso Aloísio Forneck
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 152/2023
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras,

Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos a Vossas Excelências a presente proposição, cujo objeto é a autorização para a alienação de área de terras do Município, para que nela possam se instalar novas empresas ou ampliar empresas já existentes no território do Município, especificamente nas áreas de turismo, e/ou gastronomia e/ou comércio.
A citada área de terras foi desapropriada pelo Município há quase dez anos sem que houvesse o atendimento da finalidade inicial, além de que a construção existente sobre o imóvel está em ruínas causando risco aos transeuntes. Ressalte-se que o imóvel está em processo de transferência junto ao Registro de Imóveis de Teutônia.
Além dos riscos aos transeuntes, há variados focos de insetos e ratazanas causando risco à saúde pública da população vizinha ao imóvel.
A presente autorização legislativa dará melhor aproveitamento ao imóvel para o benefício da comunidade em geral e a alienação será realizada nos termos da Lei Federal 14.133/21, devendo todo processo de venda reger-se por esta Lei. 

A presente matéria é de justificado interesse público já que o Município estará oportunizando que mais empresas se instalem no Município ou ampliem suas instalações, e disponibilizando aos munícipes uma área de convívio e recreação para todas as idades, nas áreas de turismo, e/ou gastronomia e/ou comércio. Dessa forma estaremos oportunizando mais empregos e gerando mais renda, o que consequentemente gerará maior qualidade de vida aos nossos munícipes. 
Na expectativa da aprovação da matéria, subscrevo-me.

Celso Aloísio Forneck
Prefeito Municipal
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